PARECER Nº 254, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1429, de 2014


De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inserção do tipo sanguíneo e o fator RH, na cédula de identidade.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo inserir o tipo sanguíneo e o fator RH nas cédulas de identidade emitidas a partir de 1º de janeiro de 2016 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pela Autora, constatamos que está vigente em nosso Estado a Lei nº 12.282, de 22 de fevereiro de 2006, que igualmente dispõe sobre a inclusão dos dados sanguíneos na cédula de identidade, e eventual manifestação favorável desta Comissão ao Projeto de lei em tela estaria maculada por um vício de juridicidade, em virtude da sobreposição de normas no tempo. 

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1429, de 2014.

a) Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

                                       Sala das Comissões, em 4/3/2015.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – André Soares – Antonio Mentor – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Celso Giglio

